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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O caráter público das instituições e o interesse em aplicar o princípio da eficiência são os fundamentos que norteiam o Projeto de Lei Complementar que ora se apresenta.
A inexistência de vagas em estacionamentos de prédios públicos pertencentes aos três Poderes, como autarquias, secretarias, fóruns e fundações, entre outros, e que oferecem serviços de competência exclusiva do estado pode impossibilitar ou dificultar o acesso dos cidadãos aos serviços prestados por essas instituições.

Nos dias de hoje, busca-se enaltecer o respeito à acessibilidade nos setores privados. Assim, deve o Poder Público tornar-se exemplo ao facilitar o livre acesso aos seus recintos.

Diante do exposto, almeja-se, com esse Projeto de Lei Complementar, o oferecimento de vagas em estacionamentos de prédios públicos municipais, em número que represente, no mínimo, dez por cento, incluídas nesse percentual as vagas reservadas por Lei às pessoas com deficiência física e aos idosos.
Dessa forma, o nosso Município atenderá aos administrados com efetividade, seguindo o exemplo do estacionamento dessa Casa, no qual as portas são deliberadamente abertas aos cidadãos.

Assim, uma vez que a matéria é da mais alta relevância social, pois pretende aplicar o princípio da eficiência na Administração Pública, qualificando os serviços prestados, conto com a consideração e a aquiescência dos nobres pares.
Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2016.

VEREADOR MENDES RIBEIRO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Inclui §§ 6º e 7º no art. 124 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores, dispondo sobre reserva de percentual do total das vagas de estacionamento em prédios públicos de qualquer dos três Poderes.

Art. 1º  Ficam incluídos §§ 6º e 7º no art. 124 da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 124.  ..................................................................................................................
....................................................................................................................................
§ 6º  Em prédios públicos de qualquer dos três Poderes, fica assegurada a reserva de, no mínimo, 10% (dez por cento) do total das vagas de estacionamento às pessoas em atendimento no local, incluída nesse percentual a reserva de vagas destinada a pessoas com deficiência física e a idosos.

§ 7º  Excetuam-se ao disposto no § 6º deste artigo os estacionamentos de prédios públicos em que o número de vagas seja inferior a 20 (vinte), devendo, nesse caso, serem oferecidas, no mínimo, 1 (uma) vaga para pessoas com deficiência física, 1 (uma) para idosos e 1 (uma) para as demais pessoas em atendimento no local.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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